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Aprovação das Orientações de Médio Prazo e do 
Plano e Orçamento para 2009 

 
Intervenção Final 

 
 

Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Deputados 
Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Membros do Governo 
 
Com a aprovação, hoje, das Orientações de Médio Prazo 

para esta legislatura e o Plano e Orçamento da Região para 2009, 
municiamos verdadeiramente o Governo dos Açores dos 
instrumentos necessários à concretização das políticas definidas 
pelo Partido Socialista através do nosso Programa Eleitoral. 

 
Concretizamos assim uma componente fundamental do 

funcionamento do nosso sistema democrático que passa pela 
operacionalização dos meios necessários à concretização de um 
vasto conjunto de medidas e acções inseridas no modelo de 
desenvolvimento que traçámos e sufragámos para a nossa Região. 

 
A democracia não é pois um instrumento de concretização 

das políticas rejeitadas, nem um qualquer exercício magnânime, 
sem prejuízo de as boas propostas poderem ser acolhidas, mas 
sempre na condição de se estabelecerem prioridades, de 
verdadeiramente se fazerem opções, e nunca pelo exercício leviano 
de tudo pretender acrescentar do lado da despesa, sem 
preocupações, hoje e agora, pelos impactos negativos que daí 
resultem para o nosso equilíbrio financeiro. 
 

Não pretendo com isto significar que não deva a oposição 
ter um projecto. Mais do que um dever é verdadeiramente uma 
obrigação. A questão é que esse projecto não pode constituir-se 
como uns acrescentos de última hora, a que se junta umas pitadas 
de maledicência, tudo ligado com doses q.b. de demagogia pura. 
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Não é isso que os açorianos esperam da oposição. O que 
esperam verdadeiramente é que esta se constitua como alternativa, 
com um projecto e um rumo próprios, sem demagogia nem 
eleitoralismo e afirme, olhos nos olhos, o que faria e o que riscaria 
do Plano e Orçamento. 

 
Mas esse, eu sei, é o exercício mais difícil. O PS e o 

Governo que o façam que é essa a sua obrigação. E é mesmo! E 
cumprimos essa obrigação perante os açorianos! 

 
E fazemo-lo – é justo dizer – com a participação de alguns 

partidos da oposição que escolheram apresentarem-se nesta casa 
com uma postura de seriedade e construtiva no debate do Plano e 
Orçamento agora aprovados. Este PSD está cada vez mais isolado, 
fechado no seu casulo, vivendo e projectando uma realidade virtual, 
incapaz de apresentar propostas válidas, úteis e de, assim, 
participar, na oposição, na construção dos Açores. 

 
 
Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Deputados 
Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Membros do Governo 

 
A realidade é que o mundo vive uma séria crise financeira 

e económica com efeitos nefastos na economia real, a que o país e 
a região não estão imunes. Esse quadro tem-se agravado ao longo 
dos últimos meses, verificando-se profundas alterações nas 
projecções de crescimento económico. 
 

Na verdade, o Fundo Monetário Internacional previa, para 
a Zona Euro, um crescimento, para 2009, do Produto Interno Bruto, 
de -0,5% em Novembro, revisto em -2% em Janeiro e -3,2% em 
Março, entretanto já mais agravada. 
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Perante este quadro confrontam-se três posturas. Uma, 

mais ou menos mascarada por uma qualquer proposta, que é 
derrotista, pessimista, catastrofista e resignada, lembrando o tempo 
em que não havia dinheiro para nada e em que tudo parava após 
um leve empurrão. 

 
Outra, financeiramente irresponsável e demagógica, que 

significaria abandonar a linha de rigor dos governos da 
responsabilidade do Partido Socialista. Alguns partidos conseguem 
mesmo personificar ambas as posturas em simultâneo, utilizando 
para tal diferentes peões, uns que defendem o cruzar de braços e 
outros que chutam para a frente. 
 

Finalmente, temos a postura que impera, porque os 
açorianos assim o quiseram, que é marcada pela responsabilidade, 
pela acção e pela liderança, a postura do PS e do seu Governo. 

 
Mas compreendemos estas oposições que optaram por 

ficar à margem do exercício construtivo e democrático que, durante 
três dias, desenvolvemos com as outras oposições, aquelas que, 
não obstante as diferenças que nos separam, souberam dialogar e 
connosco encontrar pontos de partilha de objectivos, contribuindo 
assim para o reforço das respostas do Governo. Como os 
compreendemos! 

 
Esta oposição que em contramão com o curso dos 

acontecimentos internacionais pretende, em Lisboa, nacionalizar a 
crise e, por cá, regionalizá-la. Boas propostas, válidas e relevantes, 
para ajudar os açorianos a continuarem a resistir a essa crise, nada. 
Mas daí até chegar ao ponto de negar a evidência da crise 
internacional, a sua dimensão, profundidade e impacto, pode servir 
o interesse de alguns grupos, mas não serve o interesse regional. 

 
À nossa direita, compreendemos alguns silêncios e muitas 

distorções discursivas, desejando esconder as opções políticas que 
tantas vezes fizeram ou defenderam e que, não raras as vezes, 
elogiaram. Lembram-se dos elogios à Madeira e à sua zona franca 
feitos durante anos pelo, citando o PP, ainda maior partido da 
oposição? Para esses convém esconder as razões desta crise!  
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Outros, como o Bloco de Esquerda, o que pretendem 

verdadeiramente é ampliar as dificuldades e explorar o 
descontentamento. Na verdade, é esse o seu habitat, sonhando 
com a revisitação de um modelo político, social e económico há 
muito rejeitado por todo o mundo. 

 
Esta crise molda o Plano e Orçamento da Região. Digo 

molda porquanto estes documentos se ajustam aos efeitos dessa 
realidade insofismável, sem no entanto perderem de vista aqueles 
que são os nossos compromissos eleitorais que, embora marcados 
temporalmente por uma legislatura a 4 anos, não deixam de reflectir 
o seu cumprimento no médio prazo. Mas aqui sublinho os nossos, 
que não os vossos compromissos. 

 
Este Governo não foi escolhido para dar cumprimento às 

vossas promessas, nem prioridade às vossas preocupações. Este 
Governo foi eleito para cumprir os seus compromissos, sufragados 
pelos açorianos, e manter-se alerta relativamente às suas 
preocupações, ajustando, quando e se necessário os seus 
objectivos a essa realidade socioeconómica, dinâmica, que nos 
envolve e deve marcar a nossa acção. 

 
Por isso, aqueles partidos que esperavam ver cumpridos 

os seus programas eleitorais, por via da aprovação deste Plano e 
Orçamento, só poderão, como se compreende, estar desiludidos. 

 
O investimento público, da Região ou induzido por esta, é 

necessário por várias razões. Desde logo porque temos que 
prosseguir na senda do investimento, infra-estruturação e 
equipamento das nossas instituições de cariz social. Durante os 
últimos anos deram-se enormes passos a este nível que orgulham o 
Partido Socialista e não poderão ser estancados. 
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Destaca-se agora o alargamento da rede de creches, o 

investimento nos Centros de Actividades Ocupacionais, passando a 
faltar apenas chegar às ilhas das Flores e Corvo e, no que respeita 
ao apoio aos idosos, o alargamento da rede de lares e centros de 
dia, incluindo o serviço de apoio ao domicílio. Isto para além de um 
vasto conjunto de medidas de protecção social que têm sido criadas 
e implementadas. 

 
 Foram construídas muitas e óptimas escolas, que 

transformaram os Açores no melhor parque escolar do país. Mas 
este esforço de infra-estruturação escolar prosseguirá. Já está em 
construção a escola Ferreira Drummond, na Terceira, e as de Vila 
Franca e Ponta Garça, em São Miguel, que se perspectivam 
concluídas em 2010. Irá avançar, neste momento, a escola das 
Velas, de Água de Pau, a última fase da Rui Galvão de Carvalho, 
que implica a requalificação da escola-sede, e a escola básica das 
Lajes das Flores. 
 

 Melhorou-se significativamente o acesso dos açorianos à 
Saúde, construíram-se e ampliaram-se múltiplas unidades e 
dotaram-se hospitais e centros de saúde de profissionais 
qualificados e motivados. O Partido Socialista pode-se orgulhar do 
seu trabalho nesta área, na última década, com investimentos 
significativos ao nível das infra-estruturas e recursos humanos, que 
resultaram num maior nível de exigência por parte dos utentes, 
simplesmente porque voltaram a acreditar neste serviço. 

 
 Para os que teimam em esquecer o que era o Serviço 

Regional de Saúde, basta recordar, por exemplo, que, em 1996, o 
total de recursos humanos afectos às instituições públicas da 
Região Autónoma dos Açores era 3.408, bastante longe dos 4.379 
registados em 2007. 

 
Ou que o número de médicos passou de 351 para 514 no 

espaço de pouco mais de uma década. Dados que sustentaram o 
maior acesso dos açorianos aos cuidados de saúde e que este 
Plano consagra, ao promover a universalidade de todos os 
cidadãos aos cuidados de saúde. 
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Mas a saúde assegura-se, também, com infra-estruturas 

modernas e eficazes, como é materializado com a decisão de 
avançar com a construção do novo Centro de Saúde de Santa Cruz 
da Graciosa e dos projectos dos centros de saúde da Madalena e 
Ponta Delgada. 

 
Além disso, ficará concluído o procedimento 

correspondente aos processos de concepção e construção do novo 
Hospital da Ilha Terceira e do Centro de Radioterapia dos Açores. 

 
Ao nível da economia, mais concretamente da sua 

competitividade, a grande preocupação do PS, este ano, vai para a 
necessidade premente de agilizar o sistema de incentivos e dotá-lo 
das verbas suficientes para dar resposta aos projectos de 
investimento. 
 

 Quanto aos transportes aéreos, partimos quase do grau 
zero e temos hoje uma transportadora aérea sólida e que liga os 
Açores com o mundo, com implicações muito positivas ao nível do 
Turismo. 

 
Para além das verbas que dizem respeito a intervenções 

em aeroportos, este Plano tem uma componente muito forte no que 
diz respeito ao processo de substituição da frota da SATA Air 
Açores e, também, ao reforço da frota da SATA Internacional e a 
sua adaptação às condições actuais. Um factor significativo nessa 
renovação será o acréscimo na sua capacidade de carga. 
 

Relativamente aos transportes marítimos, destaque, para 
além da aquisição dos navios de passageiros, para um conjunto de 
intervenções em infra-estruturas portuárias, entre as quais se 
destacam as previstas para o Corvo, Flores, Faial, São Jorge, Pico 
e Terceira. 
 

Nesta matéria, a diferença entre o PSD e o PS é a que 
necessariamente existe entre quem olhava o Mar como uma 
fatalidade e um obstáculo intransponível e quem acha que é uma 
oportunidade de ligar as ilhas, como facilmente se comprova pelo 
perto de um milhão de pessoas que já utilizaram este serviço. 
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Aceitamos os nossos erros e as críticas, quando 

construtivas, mas isso é mais difícil quando partem de quem tem no 
seu currículo governativo a destruição e o esquecimento do 
transporte marítimo de passageiros. Uma questão de legitimidade, 
portanto! 

 
Ainda na área económica, temos de destacar o Turismo. 

No tempo do PSD, esta palavra era sinónimo de uns poucos que 
tinham possibilidade de passar férias fora da região. Para o 
Governo e para o PS representa, em 2008, mais de um milhão de 
dormidas nas ilhas, que se traduziram em proveitos nos 
estabelecimentos hoteleiros no montante de 54,6 milhões de euros. 
 

Isso só se alcança com investimento, mas também com o 
clima de confiança que proporcionou o investimento privado na 
Região na última década.  

 
Na Agricultura, os governos do PS tiraram a produção de 

leite de uma agonia lenta em que se encontrava, com longos 
atrasos em pagamentos, e uma indústria de lacticínios sem as 
mínimas condições para laborar. 

 
Ainda recentemente foi inaugurada mais uma unidade 

deste sector, na ilha de São Jorge, que prova que, mais do que 
anúncios, os compromissos do Governo materializam uma 
estratégia para as nossas ilhas.  

 
O grande objectivo para este ano é continuar o 

investimento no ordenamento agrário, com propósito de se melhorar 
as condições de trabalho agrícola, de se reduzir os custos de 
exploração e aumentar o rendimento dos produtores. 
 

Prosseguirá o investimento na estruturação fundiária, com 
recurso a reformas antecipadas e incentivos à compra de terras por 
rendeiros e continuará o investimento ao nível da modernização das 
explorações. 
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Nas Pescas, é indiscutível a evolução da nossa frota, 

assim como os investimentos nas infra-estruturas portuárias de 
várias ilhas. A este nível, o Plano prevê intervenções em portos de 
pesca de todas as ilhas, para assegurar níveis acrescidos de 
operacionalidade, de segurança e rendibilidade. 

 
De destacar, também, o investimento previsto para a 

continuação da modernização e renovação da frota, mas numa 
perspectiva de sustentabilidade do sector. 
 

Aqui o objectivo não é aumentar o esforço de pesca, mas 
sim permitir que os pescadores açorianos tenham condições de 
trabalho a bordo adequadas, complementadas com o reforço da 
salvaguarda da vida humana no mar. 

 
Na defesa do que o Governo dos Açores considera justo, 

apraz registar que este Plano mantém a coerência de continuar a 
defesa com o processo para a restauração do limite de 200 milhas 
para reserva da frota dos Açores. 

 
Temos, ainda, que continuar a reduzir a nossa 

dependência energética e aproveitar o nosso potencial endógeno, 
seja por via do investimento directo na geotermia, na eólica ou nas 
hídricas, seja simplesmente através do estímulo ao investimento de 
pequena escala, aos níveis familiar ou empresarial. Numa palavra, 
a nossa política é que a Região não pode nem deve parar. 

 
E temos, entretanto, que continuar a assegurar o emprego 

dos açorianos, o seu ganha-pão. Orgulhamo-nos do sucesso das 
políticas desenvolvidas pelo Partido Socialista, com baixas taxas de 
desemprego e crescente empregabilidade. 
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Se é verdade que às progressivas revisões em baixa do 

crescimento económico a nível mundial estão associadas revisões 
em alta da taxa de desemprego, é fundamental que se continue a 
dar prioridade à manutenção do emprego. Sendo certo que 
dificilmente deixaremos de acompanhar as tendências globais, 
devemos, no entanto, tudo fazer para manter o diferencial positivo 
que temos assegurado por comparação com a Madeira, o país ou a 
União Europeia. 

 
 

Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Deputados 
Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Membros do Governo 

 
O investimento público é importante, em particular neste 

momento, para a economia e para o emprego. Num momento de 
incerteza mundial e de abrandamento económico, o investimento 
público puxa pela economia e favorece o emprego. 

 
Mas para que tal aconteça é necessário investir e não 

defender o investimento quando ele não existe e questioná-lo logo 
que este surge. Duvidando das suas repercussões, do impacto 
socioeconómico, das alterações a que foi sujeito. 
 

É ver o que tem dito o maior partido da oposição das SCUT 
em São Miguel ou da via rápida Angra-Praia, da nova frota em 
aquisição pela SATA, ou do processo do novo navio da 
Atlânticoline, até das “Portas do Mar”, para perceber o que vão 
amanhã dizer da obra agora iniciada no porto da Horta ou do novo 
Hospital de Angra do Heroísmo. 

 
 Dizem mal de tudo e vão continuar a dizer mal de tudo. 

Será que não existe um único investimento que mereça uma 
palavra de reconhecimento? Um elogio? Como é que pode um 
Governo apoiar uma qualquer medida ou proposta de um partido 
quando sabe que amanhã esse partido vai dizer mal dessa 
concretização. 
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Vai dizer, aqui, que é pouco porque devia ter ainda mais 

uma ponte; ali, que é muito que devia ter menos umas pontes; 
acolá, que é muito caro e devia ter sido mais barato, chegando até 
ao ponto de questionar o investimento por via da ilha onde pernoita 
uma aeronave ainda em fase de aquisição.  

 
Pergunto: qual é a credibilidade de um partido que se 

comporta desta forma? 
 

Temos, portanto, é que nos preocupar mais com as nossas 
respostas e menos com as de alguma oposição. E relativamente a 
essas, às nossas, o que importa realçar é desde logo a prontidão 
com que o Governo dos Açores tem respondido à evolução da 
situação financeira e das suas repercussões económicas na 
Região, adoptando um vasto conjunto de medidas, em diálogo com 
os parceiros sociais, muito especialmente com as Câmaras de 
Comércio e Indústria dos Açores e a AICOPA. 
 

De entre as medidas criadas, destaque para a habitação e 
para as medidas tendentes a minorar os efeitos negativos do 
acréscimo dos encargos das famílias açorianas, em resultado do 
aumento verificado nas taxas de juro do crédito à habitação, que 
atingiram, a Euribor, níveis históricos em Outubro, 5,5%. 

 
Mas logo começaram a descer rapidamente, para 

atingirem, desta vez, mínimos históricos, 1,7%, ou se preferirem 
1,5% para a taxa de referência do BCE.  

 
Esta crise - recorde-se - teve o seu cerne nos Estados 

Unidos, precisamente ao nível dos activos imobiliários, que estavam 
sobrevalorizados e eram detidos por instituições financeiras, cujo 
valor ao cair para níveis reais acabaram por pôr em causa todo o 
sistema financeiro com um efeito dominó que rapidamente se 
alastrou aos bancos de outras praças financeiras como a europeia e 
outras instituições como seguradoras. 
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A consequência foi a rápida diminuição da liquidez das 

instituições financeiras com efeitos a diversos níveis do 
funcionamento da economia, muito especialmente ao nível da 
retracção do mercado imobiliário. 

 
Abruptamente o problema das famílias deixou assim de ser 

o preço do dinheiro, pelo contrário, passando antes a centrar-se no 
acesso ao financiamento bancário. 
 

Daí a medida recentemente anunciada pelo Governo 
Regional e aplaudida pelo PS de aquisição de 390 habitações 
novas, que se encontrem já concluídas e disponíveis no mercado, 
num investimento de cerca de 35 milhões de euros. 

 
Várias outras medidas têm sido implementadas com 

sucesso como sejam o recurso ao crédito para reestruturação de 
dívidas e para fundos de maneio ou o apoio à manutenção de 
postos de trabalho. 

 
Destaque, também, para os programas de estágios 

profissionais nas empresas, para o PROSA, o FUNDOPESCA e 
para os incentivos às empresas, cujas alterações nos respectivos 
programas têm tido sucesso, reflectido desde logo na forte 
concorrência de que têm sido objecto. 

 
Outras medidas de que se aguardam impactos positivos 

para a economia regional são o aumento em 10% da despesa 
pública de investimento para este ano e a antecipação, entre um e 
três meses, do lançamento de concursos, adjudicações e 
consignações de empreitadas e prestações de serviços previstos 
para o corrente ano. 

 
 

Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Deputados 
Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Membros do Governo 
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Todo este investimento, o maior de sempre na nossa 

Região, só é possível porque os governos do Partido Socialista têm 
sabido assegurar uma excelente gestão dos dinheiros públicos, ao 
contrário do que alguns teimam em fazer reflectir, controlando a 
dívida directa e indirecta e aumentando sempre as receitas próprias 
e externas, do Estado e da União Europeia. 
 

E ainda assim vimos diminuir significativamente vários 
impostos, com impacto muito positivo nas bolsas das famílias e das 
empresas, como sejam o IRS, o IRC para as empresas que têm 
montante de valor colectável até 12.500 euros, que são as micro e 
pequenas empresas, que têm os seus impostos reduzidos de 50 por 
cento e, também, o IVA foi reduzido na taxa superior. 

 
Só estes factos é que justificam o não aumento das 

receitas fiscais durante o corrente ano, já que, de outra forma, 
continuariam a crescer apesar da crise que aí anda. 

 
Do lado da dívida, uma nota para os avales. Nós estamos 

há sete anos sem aumentar a dívida pública e, ao mesmo tempo, a 
reduzir o montante de avales na Região. 

 
Tínhamos, em 2006, 422 milhões de euros de avales 

concedidos a empresas e passámos para 418 e, em 2008, 
baixamos mais 22 milhões e já estamos em 398 milhões. 

 
O volume de avales na Região é quatro vezes inferior ao 

da Madeira. E, se é certo que o mal dos outros não deve constituir-
se como a nossa alegria, não deixa de ser pertinente a comparação 
destes e outros indicadores entre as duas regiões e não apenas 
quando nos dá jeito. 

 
E todos estes dados positivos acontecem num momento 

em que ninguém discute o montante de avales em outras regiões e 
países, em que duplica o défice dos EUA e a Comissão Europeia 
autoriza todos os países a violarem o Pacto de Estabilidade e 
Crescimento. 
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Eu sei que não é habitual, por isso faço-o ainda com maior 

gosto. Dirigindo-me ao Governo dos Açores, quero felicitá-los 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros do Governo, 
pela estratégia de desenvolvimento que vimos trilhando e se prevê 
prossiga reforçadamente este ano, mas também pela boa 
capacidade de gestão da coisa pública que têm sabido assegurar, 
sem a qual não disporíamos dos instrumentos capazes de nos 
ajudar a enfrentar esta situação de excepção que se vive hoje no 
mundo. 

 
O mundo vive crises como esta com espaçamento de 

largas décadas. Nós vivemo-las com espaçamento de alguns anos. 
 

Sempre que ocorre uma calamidade de maior impacto, 
vivemos tempos difíceis. Até quando nos mudam o Governo lá fora 
e nos tiram o dinheiro para dar a outros, nós vivemos tempos 
difíceis. 

 
Mas a verdade é que temos sabido superar sempre essas 

dificuldades, tantas vezes jogando-as a nosso favor. E é por tudo 
isso que podemos hoje deixar às famílias açorianas e aos nossos 
empresários uma palavra reforçada de confiança. A eles nos 
dirigimos, também, para dizer que confiamos na sua capacidade de 
trabalho, empenho, criatividade e sentido de oportunidade. 

 
Estas características que o tempo ajudou a moldar num 

processo de evolução e adaptação quase “darwinianas” são hoje 
muito necessárias. 

 
Os instrumentos ora aprovados são fundamentais, mas 

será necessário também poder contar com o vosso esforço, 
empenho e dedicação, em prol dos Açores e do nosso 
desenvolvimento. 

 
Nós acreditamos na capacidade empreendedora das 

empresas e dos açorianos. Estamos convictos que vamos 
ultrapassar mais este momento conturbado e, mais do que isso, que 
sairemos mais fortes e preparados para um futuro de esperança na 
nossa vida colectiva. 
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Onde outros só vêem trevas, o Partido Socialista e o 

Governo continuarão, responsavelmente, a procurar oportunidades 
e a ajustar as respostas. Sempre com ambição renovada, porque é 
assim que se constrói o futuro, principalmente nos momentos mais 
difíceis. 

 
 

Disse. 
 
 
 

Horta, Sala das Sessões, 2 de Abril de 2009 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Socialista 
na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

 
Hélder Marques da Silva 

 


